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EDITAL DE PREGAO PRESENCIAL - SRP No 2022082301-SRP 	6i*UsG0'°  

SISTEMA DE REGISTRO DE PRECOS 

o MunicIpio de Jaguaribe/CE, através do SERVIO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO - SAAE DE 
JAGUARIBE/CE, torna piiblico para conhecirnento dos interessados que na data, horário e local indicado realizar 
licitaçâo na modalidade PREGAO PARA REGISTRO DE PREçOS, na forma PRESENCIAL, do tipo menor 
preco, conforme descriçao contida neste Edital e seus Anexos. 0 procedimento licitatOrio obedecerá a Lei no 10.520, 
de 2002, e subsidiariamente a Lei no 8.666, de 1993, bern como a legislacao correlata, e demais exigéncias previstas 
neste Edital e seus Anexos. 
Data da abertura da sessão püblica: 05 de Setembro de 2022. 
Horário: 09h:00m 
Endereco: Rua Sete de Setembro, 440 - Centro - Jaguaribe/CE. 

1. 	DO OBJETO 
1.1. 0 objeto desta Iicitaçao é o REGISTRO DE PREOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQuIsIçAo DE MATERIAL HIDRAULICO (CONEXOES, FERRAMENTAS E LINHA 
BRANCA) VISANDO SUPRIR AS NECESSIDADES DO SERVIO AUTONOMO DE AGUA E 
ESGOTO DE JAGUARIBE/CE, devidarnente relacionados e especificados no Termo de Referéncia - Anexo I 
1.2. A licitaçäo será subdivida em lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 
licitante a participacAo em quantos lotes for de seu interesse. 

	

1.3. 	0 critério de julgamento adotado será o menor preco, por LOTE, observadas as exigências contidas neste 
Edital e seus Anexos quanto as especificaçOes do objeto. 

	

1.4. 	Integrarn este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
1.4.1. ANEXO I - Termo de Referência 
1.4.2. ANEXO II - Modelo de Proposta de Preço 
1.4.3. ANEXO HI - Modelo de declaracAo de cumprimento dos requisitos de habilitação (inciso VII do artigo 40  da 
Lei no 10.520, de 2002). 
1.4.4. ANEXO IV - Modelo de declaração de inexisténcia de fato superveniente impeditivo da habilitação 
1.4.5. ANEXO V - Modelo de declaraçAo relativa a proibicao do trabaiho do menor (Lei n'9.854/99) 
1.4.6. ANEXO VI - Modelo de declaraçao de microempresa e empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada 
no artigo 34 da Lei no 11.488, de 2007. 
1.4.7. ANEXO VII - Minuta de Ata de Registro de Precos 
1.4.8. ANEXO VIII - Minuta do contrato 

2. 	DOS ORGAOS PARTICIPANTES. 
2.1. 0 orgAo gerenciador será oSERVIçO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO - SAAE DE JAGUARIBE/CE. 
2.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Precos, ainda, qualquer órgão ou entidade da AdministraçAo que nAo 
tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a 
vantagem e respeitadas, no que couberem, as condicOes e as regras estabelecidas em lei. 
2.2.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Precos, observadas as condicOes nela estabelecidas, 
optar pela aceitaçAo ou não da prestacão dos Servicos, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde 
que o servico prestado não prejudique as obrigacOes anteriormente assumidas. 
2.2.2. As contrataçOes adicionais a que se refere este item não poderao exceder, por órgAo ou entidade, a 100% (cern 
por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preps. 
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2.2.3. As adesâes a ata de registro de precos não poderá exceder, na totalidade, ao quIntuplo do 	 cada 
item registrado na ata de registro de precos para o órgAo gerenciador e órgãos participantes, independente do nürnero 
de órgãos não participantes que aderirem. 
2.2.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a responsabilidade pela irnposicâo 
de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato ao órgão gerenciador. 
2.3. 	Todo órgao, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve assegurar-se que a contratação atende a seus 
interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, conforme Decreto municipal n° 96/2011. 

3. 	DAS coNDIcOEs DE PARTICIPAçAO. 
3.1. Não será admitida nesta licitaçao a participacão de pessoasjurIdicas: 
3.1.1. Com faléncia, recuperaçAo judicial, concordata ou insolvéncia, judicialmente decretadas, ou em processo de 
recuperacão extrajudicial; 
3.1.2. Em dissoluçao ou em liquidacao; 
3.1.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar corn qualquer órgao ou entidade da Adrninistraçao 
Piblica, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, nos termos do artigo 87, inciso III, da Lei 
n° 8.666, de 1993; 
3.1.4. Que estejarn impedidas de licitar e de contratar corn o Municlpio de Jaguaribe, nos termos do artigo 70  da Lei 
n° 10.520, de 2002, e decretos regulamentadores; 
3.1.5. Que estejam proibidas de contratar corn a AdministraçAo Püblica, em razAo de sanção restritiva de direito 
decorrente de infraçao administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998; 
3.1.6. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar corn a Administraçao P(iblica; 
3.1.7. Que estejarn reunidas em consOrcio; 
3.1.8. Que sejam controladoras coligadas ou subsidiárias entre Si; 

3.1.9. Estrangeiras que não funcionem no Pals; 
3.1.10. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedaçôes previstas no artigo 90  da Lei n° 8.666, de 1993. 
3.2. 	0 descurnprimento de qualquer condiçao de participacAo acarretará a inabilitacAo do licitante. 

4. DO CREDENCIAMENTO 
4.1. 	0 licitante, ou o seu representante, deverá, no local, data e horário indicados no preâmbulo deste Edital, 
apresentar-se o Pregoeiro para efetuar seu credenciarnento como participante deste PregAo, munido da sua carteira 
de identidade, ou de outro documento equivalente, e do documento que Ihe dê poderes para manifestar-se 
durante a sessão püblica em nome do licitante. 
4.1.1. 0 licitante ou o seu representante que nAo se credenciar ou nao cornprovar seus poderes estará impedido de 
apresentar lances, formular intençAo de recurso ou manifestar-se, de qualquer forma, durante a sessAo. 
4.2. 	Considera-se corno representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos do estatuto ou contrato 
social, do instrumento püblico de procuracao ou documento equivalente. 
4.2.1. 0 estatuto, o contrato social on o registro como empresário individual deve ostentar a cornpetência do 
representante do licitante para representá-lo perante terceiros. 
4.2.2. 0 instrumento de procuracao püblico, deve ostentar os necessários poderes para forrnulacAo de propostas e 
para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, devendo vir acompanhado dos documentos de constituiçAo 
da empresa ou do registro corno empresário individual. 
4.2.3. DECLARACAO de que cumpre plenamente os requisitos de habilitaçao, conforme disposto no inciso VII do 
artigo 40  da Lei 10.520/02. A nâo apresentacao da presente declaração, na forma aqui exigida, implicarã na 
decadéncia do direito de participacão no certame. 
4.2.4. 	Nos casos de ME e EPP, apresentar também declaração de que atende os requisitos do Art. 3 °  da Lei 
Complementar 123 de 14 de dezernbro de 2006, para que possa fazerjus aos beneficios previstos na referida Lei, 
conforrne modelo anexo deste edital. A nAo apresentacão da presente declaracão, na forma aqui exigida, implicará 
na decadência do direito aos beneflcios previstos na Lei Complementar 123/2006. 
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4.3. Cada credenciado poderá representar apenas urn licitante.  
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5. DA ABERTURA DA SESSAO. 
5.1. 	A abertura da presente licitaçAo dar-se-á em sessão püblica, na data, horário e local indicado no preârnbulo 
deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, após a fase de credenciamento, deverá apresentar o Pregoeiro 
os seguintes documentosjuntamente corn os docurnentos de credenciarnento: 
5.1.1. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitaçao (conforme modelo anexo); 
5.1.2. Declaraçao de microempresa ou empresa de pequeno porte, ou de cooperativa enquadrada no artigo 34 da 
Lei no 11.488, de 2007, quando for o caso (conforme modelo anexo), sob pena de não usufruir do tratamento 
diferenciado previsto na Lei Complernentar no 123, de 2006; 
5.1.2.1. 0 licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das vedaçOes do artigo 
30,  parágrafo 40,  da Lei Complementar no 123, de 2006, nAo poderá usufruir do tratamento diferenciado previsto em 
tal diploma e, portanto, nAo deverá apresentar a respectiva declaraçAo. 
5.1.3. Envelopes da proposta de preços e da documentaçao de habilitaçäo, separados, fechados e rubricados no fecho, 
opacos, contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres: 
ENVELOPE No 1 - PROPOSTA DE pcos 
(NOME DO ORGAO LICITANTE) 
PREGAO No 2022082301-SRP 
(RAZAO SOCIAL DO LICITANTE) 
CNPJN°XXXX 

ENVELOPE No 2- DOCUMENTAcAO DE HABIUTAçA0 
(NOME DO ORGAO LICITANTE) 
PREGAO No 2022082301-SRP 
(RAZAO SOCIAL DO LICITANTE) 
CNPJN°XXXX 
5.2. 	Será admitido o encaminharnento dos envelopes por via postal ou outro meio similar de entrega, mediante 
recibo ou aviso de recebirnento, desde que entregues ate i (uma) hora antes da abertura da sessAo páblica. 
5.2.1. Nessa hipOtese, os dois envelopes deverão ser acondicionados em invólucro tnico, endereçado diretamente a 
Corn issão, corn a seguinte identificacao: 
A COMISSAO DE LIcITAçAO 
(NOME DO ORGAO LICITANTE). 
PREGAO PRESENCIAL No 2022082301-SRP 
SESSAO EM de 	de 	, As _:hrs. 
5.2.2. Os envelopes que nAo forem entregues nas condiçOes acirna estipuladas não gerarAo efeitos como proposta. 
5.3. 	A declaracao falsa relativa ao curnprirnento de qualquer condiçao sujeitará o licitante as sancOes previstas neste 
Edital. 

6. DA PROPOSTA DE PRECOS. 
6.1. 	A proposta de precos, emitida por computador ou datilografada, redigida em lingua portuguesa, corn clareza, 
sern ernendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, corno também rubricadas todas as 
suas folhas pelo licitante ou seu representante, deverá conter: 
6.1.1. Planilha de Precos corn especificacOes claras, cornpletas e minuciosas dos bens para os quais apresenta a 
proposta, contendo marca, tipo ou modelo e demais caracterIsticas técnicas detalhadas que possibilitem sua avaliaçAo, 
corn respectivas quantidades, precos unitário e total, conforme Termo de Referenda - Anexo I, para os lIENS que 
fizer a oferta, em real, valor total expressos em algarisrno e por extenso, de forma clara e precisa, lirnitado 
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rigorosarnente ao objeto desta licitaçao, sem alternativas de precos ou qualquer outra condiçao que indu8'jMmento 
a ter mais de urn resultado; 
6.1.2. Capacidade para prestacAo dos servicos, se inferior ao estabelecido no Termo de Referenda; 
6.1.2.1. Em caso de divergência entre os precos unitário e total, será considerado o primeiro e entre os expressos 
em algarismo e por extenso, prevalecerá o ültimo; 
6.1.3.1. No preco da proposta deverAo estar incluIdos todos os insumos que o compOern, tais como as despesas corn 
impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto. 
6.1.4. Prazo de entrega, não superior a 10 dias üteis, conforme parâmetro máxirno do Terrno de Referéncia. 
6.1.5. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da sua apresentacão. 

	

6.2. 	A apresentacão da proposta implica plena aceitacão, por parte do licitante, das condiçOes estabelecidas neste 
Edital e seus Anexos. 

7. 	DA CLASSIFICAcAO DAS PROPOSTAS. 

	

7.1. 	0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desc lass ificando aquelas que nAo estejam em conformidade 
corn os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de 
dificultar ojulgamento. 

	

7.2. 	A desclassificaçAo de proposta será sernpre fundamentada e registrada em Ata. 

	

7.3. 	0 Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preco e aqueles que tenham apresentado propostas em 
valores sucessivos e superiores em ate 10% (dez por cento), relativamente a de menor preco, para partidipacao na fase 
de lances. 
7.3.1. Quando não forem verificadas, no rnInimo, trés propostas escritas de precos nas condiçOes definidas no subitern 
anterior, o Pregoeiro classificará as meihores propostas subsequentes, ate o máximo de trés, para que seus autores 
participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os precos oferecidos. 

8. DA F0RMuLAcA0 DOS LANCES. 

	

8.1. 	Classificadas as propostas, de acordo corn o Edital, o Pregoeiro dará inIcio a etapa de apresentacao de lances 
verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 
8.1.1. 0 lance deverá ser ofertado pelo menor preco por LOTE. 

	

8.2. 	0 Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar lances 
verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preco e os demais, em ordem decrescente de valor. 

	

8.3. 	A desisténcia em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante 
- da etapa de lances e a manutenção do Ciltirno preco por ele apresentado, para efeito de ordenaçao das propostas. 

	

8.4. 	Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participacAo de licitante microempresa (ME) ou ernpresa de 
pequeno porte (EPP) ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei no 11.488, de 2007 (COOP), será observado o 
disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Cornplementar no 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto no 6.204, de 2007. 
8.4.1. 0 Pregoeiro identificará os precos ofertados pelas ME/EPP e COOP participantes que sejam iguais ou ate 5% 
(cinco por cento) superiores ao menor preco, desde que a primeira colocada nâo seja uma ME/EPP/COOP. 
8.4.2. As propostas ou lances que se enquadrarern nessa condiçAo serâo consideradas empatadas corn a primeira 
colocada e o licitante ME/EPP/COOP rnelhor classificado terá o direito de apresentar uma (iltima oferta para 
desempate, obrigatoriarnente abaixo da primeira colocada, no prazo rnáximo de 5 (cinco) minutos. 
8.4.3. Caso a ME/EPP/COOP rnelhor classificada desista ou nAo se manifeste no prazo estabelecido, serão 
convocadas as dernais licitantes ME/EPP/COOP participantes que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por 
cento), na ordern de classificaçào, para o exercIcio do mesmo direito, segundo o estabelecido no subitern anterior. 
8.4.4. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP/COOP empatadas, no referido intervalo de 5% (cinco 
por cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro poderá apresentar nova oferta, conforme 
subitens acima. 
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8.4.5. Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP/COOP assumirá a condiçao de meihor 
para fins de aceitaçAo. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP/COOP, ou 
ainda nAo existindo ME/EPP/COOP participante, prevalecerá a classificacao inicial. 
8.4.6. Sornente após o procedimento de desempate fictIcio, quando houver, e a classificaçao final dos licitantes, será 
cabIvel a negociacAo de precojunto ao fornecedor classificado em primeiro lugar. 

	

8.5. 	Havendo eventual empate entre propostas, ou entre propostas e lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no artigo 3°, § 2°, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferéncia, sucessivamente, aos bens e serviços: 
8.5.1. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio. 

	

8.6. 	Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderã negociar corn o licitante para que 
seja obtido melhor preco, observado o critério dejulgamento, näo se admitindo negociar condicoes diferentes daquelas 
previstas neste Edital. 

	

8.7. 	Após a negociacâo do preco, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação ejulgamento da proposta. 
9. DA AcEITAçA0 E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS. 

	

9.1. 	Como condiçao prévia a aceitacäo da proposta, caso o licitante detentor da proposta classificada em primeiro 
lugar tenha usufruldo do tratamento diferenciado previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006, 
o Pregoeiro ira consultar o Portal da Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br  
http://www.portaldatransparencia.gov.br/>),_seçao "Despesas - Gastos Diretos do Governo - Favorecido 
(pessoas fIsicas, empresas e outros)", portal da transparência do Governo do Estado do Ceará 
(transparencia.ce.gov.br/)  e portal do Tribunal de Contas dos MunicIpios do Estado do Ceará 
(http://www.tcm.ce.gov.br/transparenciai)  para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ele 
recebidas, no exercIcio anterior, extrapola o limite de R$ 4.800.000,00 (Quatro milhOes e oitocentos mil reals), previsto 
no artigo 3°, inciso II, da Lei Complementar no 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 30, § 2°, 
do rnesmo diploma, em caso de inIcio de atividade no exercIcio considerado. 

9.1.1. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercIcio corrente, para 
verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, ate o més anterior ao da sessAo páblica da 
licitacAo, extrapola os lirnites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 
3 0, §§ 90-A e 12, da Lei Complementar no 123, de 2006. 
9.1.2. Constatada a ocorréncia de qualquer das situaçOes de extrapolarnento do lirnite legal, o Pregoeiro indeferirá a 
aplicacAo do tratarnento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 90, 9°-A, 10 e 12, da Lei 
Complementar no 123, de 2006, com a consequente recusa do lance de desempate, scm prejuIzo das penalidades 
incidentes. 

	

9.2. 	Não ocorrendo situaçAo de recusa corn base na hipótese acirna, o Pregoeiro examinará a proposta classificada 
em prirneiro lugar quanto a compatibilidade do preco em relacao ao valor estimado para a contrataçAo e sua 
exequibilidade, bern corno quanto ao cumprimento das especificacOes do objeto. 
9.2.1. Os preços nAo poderAo ultrapassar o valor unitário rnáxirno de cada hora definido no Termo de Referenda. 

	

9.3. 	Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessAo, informando a nova data e horário para a continuidade 
da rnesrna. 

	

9.4. 	Se a proposta classificada em prirneiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o Pregoeiro examinará 
a proposta subsequente, e, assirn sucessivamente, na ordem de classificaçao, ate a apuracão de uma proposta que atenda 
ao Edital. 
9.4.1. Nessa situacão, o Pregoeiro poderá negociar corn o licitante para que seja obtido preco rnelhor. 

	

9.5. 	No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que nAo alterern sua substância, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessIvel a todos, atribuindo-Ihes validade e eficácia para fins 
de classificaçäo. 
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9.6. 	Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante devera comprovar sua condicao deinitacao, na 
forma determinada neste Edital. 

10. DA HABILITAçA0 
10.1. Como condiçAo prévia ao exame da documentaçAo de habilitaçäo do licitante detentor da proposta classificada 
em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condiçoes de participacão, especialmente 
quanto a existéncia de sançäo que impeca a participação no certame ou a futura contratacao, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

a) Cadastro de Fornecedores do SAAE de Jaguaribe; 

b)Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e Cadastro Nacional de CondenacOes CIveis 
por Atos de Improbidade Administrativa, mantidos pelo Tribunal de Contas da UniAo https://certidoes-
apf.apps.tcu.2ov.br/.  

10.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em norne da empresa licitante e tambérn de seu sócio majoritário, por 
força do artigo 12 da Lei no 8.429, de 1992, que prevé, dentre as sançöes impostas ao responsável pela prática de ato 
de improbidade administrativa, a proibicao de contratar corn o Poder Püblico, inclusive por interrnédio de pessoa 
jurIdica da qual seja sócio rnajoritãrio. 
10.1.2. Constatada a existéncia de sancAo, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participacAo. 
10.2. Ainda como condicão prévia a habilitacao, para os itens em que MEIEPP/COOP, enquadrada no artigo 
34 da Lei n° 11.488, de 2007 (COOP), que fizerem uso dos artigos 44 e 45, da Lei Complementar n °  123, de 2006, 
regulamentada pelo Decreto n° 6.204, de 2007. 0 Pregoeiro poderá consultar o Portal da Transparência do 
Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br  <http://www.portaldatransparencia.gov.br/>), portal da 
transparéncia do Governo do Estado do Ceará (transparencia.ce.gov.br/)  e portal do Tribunal de Contas dos 
MunicIpios do Estado do Ceará (http:I/www.tcrn.ce.gov.br/transparenciai)  para verificacao do somatório dos 
valores das ordens bancárias recebidas pelo licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar no 
exercIcio anterior ou corrente, conforme procedimento previsto na fase de aceitacão e julgamento da proposta, 
caso ainda não o tenha realizado. 
10.2.1. Constatada a ocorrência de qualquer das situaçöes de extrapolamento do limite legal, o Pregoeiro 
indeferirá a aplicacâo do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 30, §§ 90, 9°-A, 10 e 12, 

- da Lei Complementar n°  123, de 2006, corn a consequente inabilitacão, sern prejuIzo das penalidades incidentes. 
10.2. NAo ocorrendo inabilitaçAo, a documentacao de habilitaçao do licitante detentor da proposta classificada em 
primeiro lugar será verificada. 
10.2.1. Os docurnentos poderao ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório competente ou por 
servidor da Administracão, ou por meio de publicacao em órgAo da imprensa oficial. 
10.3. Para a habilitaçao, o licitante deverá apresentar os docurnentos a seguir relacionados: 

10.3.1. Relativos it Habilitaão JurIdica: 
A. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Püblico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
B. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de docurnento comprobatório de seus adrninistradores; 
B.!. 	Os documentos acirna deverAo estar acornpanhados de todas as alteraçôes ou da consolidacao respectiva; 

C. No caso de sociedade simples: inscriçAo do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas JurIdicas do local 
de sua sede, acornpanhada de prova da indicacAo dos seus administradores; 

SERVIO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO - SAAE, JAGUARIBE - CEARA 	 -) 
Rua 7 de Setembro, 440- Centro - Jaguaribe - Ceará - CNPJ: 05.722.202/0001-60 - CE?: 63.475-000 

Fone: (88) 3522-1487/ E-mail: saaejbeIhotmail.com  / licitacaosaae.jbe(hotmail.com  



C136 <  

SAUA E  
(1N 

sEKvlco ALITONOMO A E ESGOTO t 	
.P.L 

Of 
D. No caso de cooperativa: ata de fundaçAo e estatuto social em vigor, corn a ata da assemblei 	aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, bern 
corno o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971; 
E. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pals: decreto de autorizaçAo; 
10.3.2. Relativos a Re2ularidade Fiscal e Trabaihista: 
A. Prova de inscricAo no Cadastro Nacional de Pessoas JurIdicas; 
B. Prova de inscricäo no cadastro de contribuintes (municipal on estadual), relativo ao dornicllio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel corn o objeto contratual; 
C. Prova de regularidade corn a Fazenda Federal, mediante certidäo conjunta negativa de débitos, ou positiva 
com efeitos de negativa, relativos aos tributos federais e a DIvida Ativa da União; 
D. Prova de regularidade para corn a Fazenda Estadual, do dornicIlio ou sede do licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatIvel corn o objeto contratual; 
E. Prova de regularidade para corn a Fazenda Municipal, do dornicllio ou sede do licitante, pertinente ao seu 
rarno de atividade e compatIvel corn o objeto contratual; 
F. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante Certificado 
de Regularidade do FGTS; 
G. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante CertidAo 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidâo positiva corn efeitos de negativa. 
10.3.2.1. 	Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 
34 da Lei n° 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentaçao exigida para efeito de comprovacao de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente algurna restriçAo, sob pena de ser inabilitado. 
10.3.3. Relativos a Qualificayäo Econômico-Financeira: 
A. Certidão negativa de falência on recuperacão judicial, ou liquidacao judicial, ou de execução patrimonial, 
conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicllio, dentro do prazo de validade 
previsto na própria certidäo, ou, na omissâo desta, expedida a rnenos de 30 (trinta) dias contados da data da sua 
apresentacäo; 
B. Balanco patrimonial e demonstraçöes contábeis do ültimo exercIcio social, ja exigiveis e apresentados na 
forma da lei, que comprovem a boa situaçAo financeira da empresa, vedada a sua substituiçao por balancetes ou 
balancos provisórios, podendo ser atualizados por Indices oficiais quando encerrados ha mais de três (trés) meses da 
data de apresentacão da proposta, acompanhado do termo de abertura e encerramento; 
B.1. 0 balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional equivalente, devidarnente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade, acompanhado da Certidão de Regutaridade Profissional - CRP 
válido, fornecido pelo respectivo Conselho Regional de Contabilidade; 
B.2. As empresas constituIdas no exercIcio em curso deveräo apresentar cópia do balanço de abertura ou cópia do 
livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive corn os termos de abertura e encerramento; 
B.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da iltima auditoria contábil-
financeira, conforme dispae o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de uma declaracao, sob as penas da lei, de que 
tal auditoria näo foi exigida pelo órgäo fiscalizador; 
B.4. A boa situaçAo financeira do licitante será avaliada pelos Indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral 
(SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que urn (urn), resultantes da aplicacao das formulas abaixo, corn os valores 
extraldos de seu balanço patrimonial ou apurados mediante consulta online, no caso de empresas inscritas no SICAF: 
LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Nâo Circulante 

SG = 	 Ativo Total 
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Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC = Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

B.5. 	0 licitante que apresentar Indices econôrnicos iguais ou inferiores a 1 (urn) em qualquer dos Indices de 
Liquidez Geral, Solvéncia Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui capital minimo equivalente a 5% 
(cinco por cento) do valor total estimado da contrataçAo ou do item pertinente. 
10.3.4. Relativos a Qualificacão Técnica: 
10.3.4.1. 	Comprovaçao da capacitacão técnica, ComprovacAo de aptidao para a prestacão dos serviços em 
caracterIsticas/ aquisiçAo em tela, cornpatIveis em caracterIsticas corn o objeto desta licitacAo, ou corn o item pertinente, 
por rneio da apresentacAo de atestados fornecidos por pessoas jurIdicas de direito püblico on privado corn firma 
reconhecida. 
B. 0 licitante deverá disponibilizar todas as informacOes necessárias a comprovacao da legitimidade dos atestados 
apresentados caso seja solicitado. 
10.3.5. Documentos Complementares: 
A. Declaraçao, sob as penalidades cabIveis, da inexistência de fatos supervenientes irnpeditivos para a sua 
habilitacäo neste certame, conforme modelo anexo a este Edital; 
B. Declaracão de que a ernpresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforrne Lei n° 
9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto n° 4.358, de 2002, conforme modelo anexo a este Edital. 
10.4. Será inabilitado o licitante que nAo comprovar sua habilitaçao, deixar de apresentar quaisquer dos docurnentos 
exigidos para a habilitaçAo, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto 
quanto a comprovacAo da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas 
enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007. 
10.4.1. No caso de inabilitaçao, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da proposta, 
examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificaçao. 
10.5. Para fins de habilitacAo, o Pregoeiro poderá verificar autenticidade de certidOes em órgAos ou entidades 
ernissoras de certidôes por sitios oficiais. 
10.6. Nâo serAo aceitos documentos corn indicaçAo de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
10.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 
informando a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
10.8. No julgamento da habilitaçao, o Pregoeiro poderá sanar erros ou faihas que nao alterem a substância dos 
documentos e sua validade jurIdica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, 
atribuindo-Ihes validade e eficácia para fins de habilitaçao. 
10.9. Constatado o atendimento as exigéncias de habilitaçao fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 
10.9.1. Caso o licitante seja rnicroempresa on empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 
34 da Lei no  11.488, de 2007, havendo alguma restriçao na cornprovacão de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias üteis, a contar do rnornento em que for declarado vencedor do certame, 
prorrogável por igual perlodo, para a regularização da documentacão, pagamento ou parcelamento do débito, 
e emissão de eventuais certidöes negativas on positivas corn efeito de certidào negativa. 
10.9.1.1. 	Como condiçAo para o deferimento do prazo de regularizacAo, o Pregoeiro poderá consultar o Portal 
da Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br  
<http://www.portaldatransparencia.gov.br/>), portal da transparéncia do Governo do Estado do Ceará 
(transparencia.ce.gov.brf) e portal do Tribunal de Contas dos MunicIpios do Estado do Ceará 
(http://www.tcm.ce.gov.br/transparencia/)  para verificaçao do somatório dos valores das ordens bancárias recebidas 
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pelo licitante no exercIcio anterior ou corrente, conforme procedimento previsto na fase de aceitação e Opento da  
proposta, caso ainda não o tenha realizado. 

	

10.9.1.2. 	Constatada a ocorrência de qualquer das situaçOes de extrapolacAo do limite legal, o Pregoeiro 
indeferirá a aplicacAo do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9 0, 9°-A, 10 e 12, da 
Lei Complernentar no 123, de 2006, corn a negativa do prazo de regularizacAo e consequente inabilitacao, scm prejuIzo 
das penalidades incidentes. 

10.9.2. A prorrogacAo do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sernpre ser concedida pela Adrninistracao 
quando requerida pelo licitante, a nAo ser que exista urgéncia na contrataçAo ou prazo insuficiente para o empenho 
devidamente justificados. 
10.9.3. A declaraçao do vencedor de que trata este subitem acontecerá no mornento irnediatamente posterior a fase de 
habilitaçAo, aguardando-se os prazos de regularizacAo fiscal para a abertura da fase recursal. 
10.9.4. A nao-regularizacAo da docurnentação, no prazo previsto, irnplicará decadência do direito a contratação, scm 
prejuIzo das sancOes previstas no artigo 81 da Lei no 8.666, de 1993, sendo facultado a Administracao convocar os 
licitantes rernanescentcs, na ordem de classificaçao, ou revogar a licitacao. 
10.10. Ao preco do licitante declarado vencedor poderão ser registrados tantos fornecedores quantos necessários para 
que, ern funcao das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item, observado o Decreto 
Municipal no 96/2011. 

	

10.10.1. 	Neste caso, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de julgarnento da proposta, 
examinando a proposta subsequcntc e, assim sucessivarnente, na ordern de classificacAo, ate que se atinja a quantidade 
total estimada no Terrno de Refcrência. 
10.11. Da sessão ptThlica do PregAo será lavrada Ata, quc mencionará todas os licitantes presentes, os lances finals 
oferecidos, bem como as dernais ocorréncias que interessarem ao julgarnento, devendo a Ata ser assinada pelo 
Pregoeiro e por todas os licitantes presentes. 

11. DO ENCAMINUAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, a contar da solicitacão da Pregoeiro. 
11.1.1. A proposta final deverá ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, ern uma via, sern 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a áltima foiha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante 
ou seu representante legal. 
11.1.2. A proposta final deverá conter a indicaçAo do banco, nümero da conta e agenda do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 
11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos c será levada em consideraçào no decorrer da execução do 
contrato e aplicacAo de eventual sanção a Contratada, se for o caso. 
11.2.1. Todas as especificacoes do objeto contidas na proposta. 

12. DOS RECURSOS 

12.1. Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularizacao fiscal, caso o licitante vencedor seja 
microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei no 11.488, de 2007, 
qualquer licitante poderá, ao final da sessAo piiblica, de forrna imediata e motivada, rnanifestar sua intencAo de recorrer, 
quando the será concedido o prazo de trés dias para apresentar as razôes do recurso, ficando os dernais licitantes, desde 
logo, intimados para, querendo, apresentarern contra razöes em igual prazo, que corneçará a contar do término do prazo 
da recorrente, sendo-Ihes assegurada vista imediata dos elernentos indispensáveis a defesa dos seus interesses. 
12.2. A falta de manifestacao imediata e rnotivada do licitante quanto a intenção de recorrer impOrtará a decadência 

desse direito. 

SERVICO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO - SAAE, JAGUARIBE - CEARA 
Rua 7 de Setembro, 440- Centro - Jaguaribe - Ceará- CNPJ: 05.722.202/0001-60 - CEP: 63.475-000 

Fone: (88) 3522-1487/ E-mail: saaejbehotmail.com  / licitacaosaae.jbehotmail.com  



frj39_%
lot  Fis 

SERVIC(  

Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os a autoridade competente quando 
mantiver sua decisâo. 
12.3.1. A análise quanto ao recebimento ou nAo do recurso, pelo Pregoeiro, ficará adstrita a verificaçAo da 
tempestividade e da existência de motivacao da intençao de recorrer. 
12.4. 0 acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, ou pela autoridade competente, conforme o caso, importará 
invalidaçao apenas dos atos insuscetIveis de aproveitamento. 
12.5. NAo serão conhecidos os recursos cujas razOes forem apresentadas fora dos prazos legais. 

13. DA HOMOLOGAcAO 
13.1. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 
procedimento licitatório. 

14. DA F0RMAUzAçA0 DA ATA DE REGISTRO DE pREcos 
14.1. Homologado o resultado da licitaçAo, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificaçAo e a quantidade 
de participantes a serem registrados, convocará os interessados para, no prazo de ate 05 (cinco) dias, contados da data 
da convocacão, proceder a assinatura da Ata de Registro de Preços, a qual, após cumpridos os requisitos de publicidade, 
terá efeito de comprornisso de prestaçAo, nas condicOes estabelecidas. 
14.1.1. 0 prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual perIodo, quando, durante o seu transcurso, for 
solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivojustificado e aceito pelo OrgAo gerenciador. 
14.2. No caso de o licitante vencedor, após convocado, não comparecer ou se recusar a assinar a Ata de Registro de 
Preços, scm prejuizo das cominaçôes previstas neste Edital e seus Anexos, poderá ser convocado outro licitante, desde 
que respeitada a ordem de classificaçao, para, após feita a negociacão, verificada a aceitabilidade da proposta e 
comprovados Os requisitos de habilitaçao, assinar a Ata. 
14.3. 0 órgao gerenciador encaminhará cópia da Ata aos órgAos participantes, se houver. 

15. DA VIGENCIA DA ATA DE REGISTRO DE piços 
15.1. A Ata de Registro de Preços terá vigéncia de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

16. DA ALTERAçA0 E DO CANCELAMENTO 
16.1. A alteraçao da Ata de Registro de Preps e o cancelarnento do registro do fornecedor obedecerAo a disciplina 
do Decreto no 96/2011, conforme previsto na Minuta de Ata anexa ao Edital. 

17. DA CONTRATAcAO COM OS FORNECEDORES 
17.1. A contrataçAo corn o fornecedor registrado, de acordo corn a necessidade do órgão, será formalizada por 
intermédio de instrurnento contratual, ernissão de nota de empenho de despesa, autorizaçAo Ordem de Serviços ou 
outro instrurnento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei no 8.666, de 1993. 
17.1.1. As condiçOes da prestacão dos Serviços constam do Ten -no de Referéncia e da Ata de Registro de Preps, e 
poderâo ser detaihadas, em cada contratação especIfica, no respectivo pedido de contrataçâo. 
17.1.2. 0 órgAo deverá assegurar-se de que o preco registrado na Ata permanece vantajoso, mediante realizaçao de 
pesquisa de mercado prévia a contrataçAo. 
17.2. 0 órgAo Gerenciador convocará os participantes corn preco registrado em Ata para, a cada contratação, no 
prazo de 05 (cinco) dias üteis, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrurnento equivalente, ou assinar o 
Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito a contratacAo, scm prejuIzo das sançOes previstas no Edital e na 
Ata de Registro de Preços. 
17.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual perlodo, por solicitaçao justificada do fornecedor e aceita pela 
Adrninistraçao. 
17.3. Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Ernpenho, a Contratante realizará consulta ao 
Cadastro de Fornecedores do Orgao detentor da ATA, para identificar possIvel proibicao de contratar corn o Poder 
Pblico e verificar a manutenção das condiçôes de habilitacao. 
17.4. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condicOes contratuais, os acréscimos ou supressOes que se 
fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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cinco por cento). 
17.5. E vedada a subcontrataçAo total do objeto do contrato. 
17.5.1. E vedada a subcontrataçao parcial, exceto nas condiçOes autorizadas no Termo de Referenda ou na minuta de 
contrato. 
17.6. A Contratada deverá manter durante toda a execucAo da contrataçAo, em compatibilidade corn as obrigacOes 
assumidas, todas as condicOes de habilitacAo e qualificacao exigidas na licitaçAo. 
17.7. Durante a vigéncia da contrataçAo, a fiscalizaçAo será exercida por urn representante da Contratante, ao qual 
cornpetirá registrar ern relatório todas as ocorrências e as deficiéncias verificadas e dirirnir as dñvidas que surgirern no 
curso da execucão contratual, de tudo dando ciéncia a Administraçao. 

18. DA VIGENCIA DA coN-FRATAçA0 
18.1. Cada contratacAo firrnada corn a fornecedora terá vigência de acordo corn as disposiçOes definidas na minuta 
de contrato ou instrurnento equivalente, nos termos do artigo 57 da Lei no 8.666, de 1993. 

19. DO PREO 
19.1. Durante a vigência de cada contratação, os precos poderao sofrer reajuste de acordo corn o Indice INPC. 

20. DAS 0BRIGAcOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
20.1. As obrigacOes da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Ten -no de Referência, no Edital, na Ata 
de Registro de Precos e na rninuta do instrurnento de Contrato, quando for o caso. 

21. DO RECEBIMENTO E CRITERIO DL ACELTACAO DO OBJETO 
21.1. Os critérios de recebimento e aceitacão do objeto estão previstos no Terrno de Referência e na minuta do 
instrumento de Contrato, quando for o caso. 

22. DO PAGAMENTO 
22.1. Os critérios de pagamentos estão previstos no Termo de Referéncia e na minuta do instrurnento de Contrato, 
quando for o caso. 

23. DA DOTAcAO 0RcAMENTARIA 
23.1. Os recursos para a contratação do objeto do presente registro de precos, de acordo corn os quantitativos 
efetivamente contratados, possuern dotacão orçarnentária própria e serão certificados por ocasiAo de cada contratação. 

24. DAS INFRACOES E DAS SANcOEs ADMINISTRATIVAS 
24.1. Cornete infração administrativa, nos terrnos da Lei no 10.520, de 2002, do Decreto no 3.555, de 2000 a 
licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 
24.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preps, não retirar a nota de ernpenho, ou não assinar o contrato, quando 
convocada dentro do prazo de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preps; 
24.1.2. Apresentar documentacao falsa; 
24.1.3. Deixar de entregar os docurnentos exigidos no certarne; 
24.1.4. Não rnantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 
24.1.5. Cornportar-se de rnodo inidôneo; 
24.1.6. Corneter fraude fiscal; 
24.1.7. Fizer declaraçAo falsa; 
24.1.8. Ensejar o retardarnento da execução do certarne. 
24.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infraçoes discrirninadas no subitern anterior ficará sujeita, 
sern prejuIzo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sançOes: 
Multa de ate 10% (dez por cento) sobre o valor estirnado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante; 
Impedirnento de licitar e de contratar corn o SERVIO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO - SAAE DE 

JAGUARIBE/CE e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de ate cinco anos; 
24.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada curnulativarnente corn as dernais sançôes. 
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24.3. A aplicacao de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativ 	 o 
contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedirnento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente 
na Lei no 9.784, de 1999. 
24.4. A autoridade competente, na aplicacao das sançOes, levará em consideraçAo a gravidade da conduta do infrator, 
o caráter educativo da pena, bern como o dano causado a Adrninistracão, observado o princIpio da proporcionalidade. 

24.5. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicaçAo enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na DIvida Ativa do 
MunicIpio de Jaguaribe e cobradas judicialmente. 
24.6. As penalidades serAo obrigatoriarnente registradas no Cadastro de Fomecedores. 
24.7. As sançOes aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sern prejuIzo de outras medidas cabIveis. 

25. DAS DISPOSICOES GERAIS 
25.1. Ate dois dias Citeis antes da data fixada para a abertura da sessAo piblica, qualquer pessoa poderá solicitar 
esclarecirnentos, providências ou irnpugnar o ato convocatório do pregao. 
25.1.1. Caberá o Pregoeiro decidir sobre a peticão no prazo de ate vinte e quatro horas. 
25.1.2. Acolhida a impugnacao contra o ato convocatOrio, será designada nova data para a realizacao do certarne, 
observando-se as exigéncias quanto a divulgacao das modificaçOes no Edital. 
25.2. Qualquer modificaçAo no Edital exige divulgacao pelo mesmo instrumento de publicacao em que se deu o 
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteraçAo não 
afetar a formulacAo das propostas. 
25.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que irnpeca a realização do certame na data 
rnarcada, a sessão será autornaticamente transferida para o primeiro dia Citil subsequente, no rnesmo horário e local 
anteriorrnente estabelecido, desde que nao haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 
25.4. E facultada o Pregoeiro ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitaçao, a promocao de diligéncia 
destinada a esclarecer ou complementar a instrucão do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informacAo que deveria constar no ato da sessAo piblica. 
25.5. No julgamento da habilitaçAo e das propostas, o Pregoeiro poderã sanar erros ou falhas que nao alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurIdica, rnediante despacho fundamentado, registrado em 
Ata acessIvel a todos, atribuindo-Ihes validade e eficácia para fins de habilitaçao e classificaçAo. 
25.6. A hornologacAo do resultado desta licitaçAo nAo irnplicará direito a contratacão. 
25.6.1. A existência de precos registrados não obriga a Adrninistraçäo a firmar as contrataçOes que deles poderao 
advir, facultando-se a realizaçao de licitaçao especIfica para a contratacão pretendida, sendo assegurado ao beneficiário 
do registro a preferencia de fornecirnento em igualdade de condiçOes. 
25.7. A autoridade competente para a aprovacão do procedirnento licitatório poderá revoga-lo em face de razOes de 
interesse ptblico, por rnotivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente parajustificar tal 
conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofIcio ou por provocacao de terceiros, mediante ato escrito e devidamente 
fundamentado. 
25.8. Os licitantes assurnern todos os custos de preparacão e apresentacao de suas propostas e a Administraçao nAo 
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independenternente da condução ou do resultado do processo 

I icitatório. 
25.9. Na contagern dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inIcio e incluir-se-á o 
do vencirnento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Adrninistraçao. 
25.10. 0 desatendimento de exigéncias formais nAo essenciais não irnportará o afastamento do licitante, desde que seja 
possIvel o aproveitamento do ato, observados os princIpios da isonomia e do interesse püblico, contudo, todas as 
declaraçOes exigidas neste edital deverAo estar corn firma reconhecida; 
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')k25.11. As normas que disciplinam este Pregao serão sempre interpretadas em favor da ampIiada 
interessados, desde que nAo comprometam o interesse da AdministracAo, o princIpio da isonomi%itf 	ade e a 

seguranca da contrataçAo. 
25.12. Em caso de divergéncia entre disposicAo do Edital e das demais pecas que cornpôem o processo, prevalece a 
previsào do Edital. 
25.13. 0 Edital e seus Anexos poderao ser lidos e/ou obtidos no órgào, situado na Rua 7 de Setembro, 440 - Centro 
- Jaguaribe/CE / FONE: (88) 3522-1487, nos dias iteis, no horário das 07:30 as 13:30 horas. 
25.13.1.0 Edital tambérn está disponibilizado, na Integra, no endereco eletrônico www.tce.ce.gov.br . 
25.14. Os autos do processo administrativo permanecerao corn vista franqueada aos interessados no órgão, situado 
na Rua 7 de Setembro, 440— Centro - Jaguaribe/CE / FONE: (88) 3522-1487, nos dias Citeis, no horário das 07:30 as 
13:30 horas. 
25.15. Em caso de cobrança pelo fornecirnento de cópia da Integra do edital e de seus anexos, o valor se limitará ao 
custo efetivo da reproducäo gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 5 0, III, da Lei no 10.520, de 2002. 
25.16. Nos casos ornissos aplicar-se-do as disposicOes constantes da Lei no 10.520, de 2002, do Decreto no 3.555, de 
2000, da Lei no 8.078, de 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor, do Decreto Municipal n 096/2011 da Lei 
Complernentar no 123, de 2006, e da Lei no 8.666, de 1993, subsidiariamente. 
25.17. 0 foro para dirimir questOes relativas ao presente Edital seth o da Cornarca do MunicIpio de Jaguaribe, corn 
exclusão de qualquer outro. 

Jaguaribe/CE, 23 de Agosto de 2022. 

FNC1SCONES DA SILVA 
egoeiro 
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